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Parecer ao Projeto de Lei nº 102/2025
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Relator: Vereador Thiago das Neves Camilette

Objeto: Projeto  de  Lei  Ordinária:  “Dispõe  sobre  a  declaração  de  utilidade  pública 

municipal  da  Associação  de  Moradores  Rurais  de  Córrego  do  Bebedouro  – 

AMORCOBE”.

RELATÓRIO

Trata-se de um Projeto de Lei de iniciativa do Vereador Creone Gomes da 

Silva com objetivo de declarar utilidade pública a Associação de Moradores Rurais de 

Córrego do Bebedouro – AMORCOBE.

O projeto foi lido em plenário em 15 de julho de 2025, e encaminhado à 

Procuradoria para devido parecer jurídico. Ato contínuo, o presente Projeto de Lei foi 

encaminhado para referida Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para devido 

parecer, em conformidade com art. 26, Paragrafo Único, do Regimento Interno.

É o relatório.

FUNDAMENTAÇÃO

O Projeto de Lei  em discussão tem propósito  de declarar  de utilidade 

pública a Associação de Moradores Rurais de Córrego do Bebedouro – AMORCOBE. A 

matéria  tratada  no  projeto  em  discussão,  é  de  competência  do  Poder  Legislativo 

municipal garantido pelo art. 30, I da Constituição Federal, uma vez que se trata de 

assunto de interesse local.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;
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O  reconhecimento  de  utilidade  pública  esta  diretamente  vinculado  ao 

interesse da coletividade, por isso, quando uma entidade atua em prol do bem-estar 

social,  ou  seja,  o  título  de  utilidade  pública  traduz  o  reconhecimento,  no  caso, 

municipal,  sendo  uma  entidade  que  presta  serviços  para  a  sociedade 

desinteressadamente.

A  Lei  Municipal  nº  6.014/2007,  dispõe  sobre  o  reconhecimento  de 

entidades  de utilidade pública  no  município  de  Cachoeiro  de  Itapemirim,  sou  seja, 

constitui pressupostos para que seja considerada de utilidade pública, pressupostos 

estes listados no art. 1º. 

Art. 1º – As sociedades civis, as associações e as fundações 
em funcionamento efetivo no Estado com o fim exclusivo de 
servir  desinteressadamente  à  coletividade,  podem  ser 
declaradas  de  utilidade  pública,  provados  os  seguintes 
requisitos:

I – personalidade jurídica há mais de dois anos – através de 
certidão expedida pelo Cartório de Registro Civil de Pessoas 
Físicas e Jurídicas;

II – efetivo funcionamento há mais de dois anos de serviço 
desinteressado e gratuito prestado à coletividade – através de 
cópia  do  estatuto  juntamente  com  materiais  informativos, 
promocionais, notícias veiculadas na imprensa, entre outros; 
(Redação dada pela Lei nº 6.596/2012)

III – não remuneração dos cargos da diretoria da organização 
e da não distribuição de lucros, bonificações ou vantagens a 
dirigentes, mantenedores ou associados, sob nenhuma forma 
ou pretexto – através do balanço anual.

No caso em tela, foram juntados os documentos exigidos na legislação, 

exceto  o  documento  previsto  no  art.  1º,  II,  que  seriam  materiais  informativos  que 

comprovem efetivo funcionamento da entidade, mesmo que banners de convites para 

festa tenham sido anexados, tais documentos não são suficientes para comprovar o 

efetivo funcionamento da associação.
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VOTO  DO  RELATOR: pelos  pontos  apresentados,  entende-se,  pela  devolução  do 

projeto ao autor.

VOTO DO PRESIDENTE: Voto com relator.

VOTO DO MEMBRO: Voto com relator.

DECISÃO: Após analise do presente projeto,  entende-se,  por unanimidade,  pela 

devolução do projeto ao autor, uma vez que não preenche os requisitos previstos 

na Lei Municipal nº 6.014/2007.

Sala das Comissões, 22 de agosto de 2025.

Evandro Miranda – Presidente

Thiago Neves – Relator

Vitor Azevedo – Membro
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